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RECURSO 

Fortaleza, 26 de novembro de 2024. 

ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO FRANCISCO ORECIO DE ALMEIDA AGUIAR 
Pregão Eletrônico N 2  1110.01/2024-SR1` 
Processo N 2  1110.01/2024-SRP 
Órgão: Prefeitura Municipal de Mucambo 

GUIATELLI PUBLICIDADE & EVENTOS LTDA, já qualificada nos autos do processo epígrafe, que 
neste ato regularmente representada por seu Sócio Proprietário, Sr. EDILSON CÉSAR CARDOSO DE 
ARAÚJO, CNH N 2 : 02630290452, CPF/MF N. 883.948.679-87, vem, com o habitual respeito apresentar 

Ó 	

RECURSO ADMINISTRATIVO 

Contra a decisão equivocada da Administração em declarar a empresa GUIATELLI 
PUBLICIDADE & EVENTOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF N 2  
00.430.571/0001-66 inabilitada e contra a habilitação da empresa UNNA EVENTOS LTDA, pessoa 
jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF N 9  54.654.764/0001-20 

1- DA TEMPESTIVIDADE 

Inicialmente, cabe destacar que nos termos do inciso XVII do art. 4 2  da Lei 10.520 de 2002, cabe 
recurso administrativo no prazo de 3 (três) dias e em igual prazo os demais licitantes têm para 
apresentar suas contrarrazões. 

Portanto, após a notificação do Pregoeiro, esta teria até o dia 27/11/2024 para interpor recurso, 
razão pela qual o seu prazo ainda está em curso. 

II- DO RECURSO ADMINISTRATIVO 

Preliminarmente é imperioso destacar que a licitação é um procedimento administrativo, 
composto de atos ordenados e legalmente previstos, mediante os quais a Administração Pública busca 
selecionar a proposta mais vantajosa, todavia, cada um dos seus atos deve ser conduzidos em estrita 
conformidade com os princípios constitucionais e os parâmetros legais. 

INABILITAÇÃO DA EMPRESA GUIATELLI PUBLICIDADE & EVENTOS LTDA 

Com base no que foi apresentado pelo pregoeiro em Ata, o artigo 59, inciso III, da Lei n 9  
14.133/2021 (Nova Lei Geral de Licitações e Contratos Administrativos) estabelece a desclassificação das 
propostas cujo preço seja considerado inexequível. No contexto de obras e serviços de engenharia, o 
parágrafo 4 2  do mesmo artigo define que 'serão consideradas inexequíveis as propostas cujo valor seja 
inferior a 75% (setenta e cinco p01-  cento) do valor orçado pela Administração". 

A interpretação literal e imediata dessas disposições legais podei -ia sugerir a existência de uma 
presunção absoluta de inexequibilidade, implicando a desclassificação automática de qualquer proposta 
cujo valor seja inferior a 75% do orçamento estimado. 

No entanto, análises recentes realizadas pelo Tribunal de Contas da União (TCU) têm promovido 
uma interpretação distinta. O entendimento predominante é de que o critério estabelecido pela Lei n 2  
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14.133/2021 configura uma presunção relativa de inexequibilidade, em consonânciz 
anteriormente adotada sob a vigência da Lei n 8.666/1993 

A Lei n2  14.133/2021 não se restringe a estabelecer um critério objetivo para a avaliação da 
inexequibilidade das propostas relativas a obras e serviços de engenharia, conforme previsto no § 49 do 
artigo 59. A referida norma também define normas que conferem à Administração o poder e o dever de 
realizar diligências para a avaliação das propostas, incluindo aquelas previstas no mencionado § 42 

O inciso IV do artigo 59 determina a desclassificação das propostas que "não tiverem sua 
exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração". Além disso, o § 2 2  do mesmo artigo 
dispõe que "a Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas ou 
exigir dos licitantes que ela seja demonstrada, conforme disposto no inciso IV do caput deste artigo". 

Essas disposições evidenciam que a presunção de inexequibilidade prevista no § 4 9  do artigo 59 
é relativa. A apresentação de uma proposta com preço inferior a 75% do orçamento estimado não resulta 
em desclassificação automática. Tal proposta apenas transfere ao licitante a responsabilidade de 
demonstrar a viabilidade do valor ofertado. As diligências são, portanto, essenciais para verificar se a 

• presunção legal de inexequibilidade pode ser contestada. 
Essas diligências tipicamente envolvem a solicitação de esclarecimentos e documentos adicionais 

sobre a composição do preço. O licitante tem a oportunidade de comprovar, por exemplo, que possui 
condições adequadas para a execução do contrato mesmo oferecendo um preço inferior a 75% do 
orçamento estimado. 

Ademais, pode ocorrer a situação em que várias propostas apresentem valores abaixo de 75% do 
orçamento estimado, caso que ocorreu nesse certame. Tal ocorrência pode indicar inadequação do 
orçamento em relação aos preços de mercado, possivelmente decorrente de erros ou omissões na fase 
preparatória da licitação. 

O Acórdão n 2  465/2024 ofereceu importantes considerações acerca da questão jurídica 
envolvida. Ressaltou a importância de uma interpretação sistemática dos §§ 2 2  e 4 2  do artigo 59 da Lei n 
14.133/2021, a fim de assegurar aos licitantes a oportunidade de demonstrar a viabilidade de suas 
propostas. Conforme a decisão: 

"(...) eventual valor muito inferior ao que foi previsto pela Administração no orçamento-base da 
licitação não é, por si só, indicador absoluto de inexequibilidade da proposta, haja vista, por exemplo, 
a possibilidade de que referido valor orçado contenha equívocos ou a licitante consiga demonstrar 
sua capacidade de executar o objeto no valor por ela proposto"  

O acórdão também observou, no caso em análise, uma discrepância substancial entre o valor 
mínimo aceitável (75% do orçamento estimado) e a mediana das propostas desclassificadas. Em 
decorrência dessa constatação, enfatizou a possibilidade de que o orçamento-base da licitação possa ser 
incompatível com os preços de mercado. 

"No caso concreto, verifico que, além do grande número de desclassificações por suposta 
inexequibilidade, ocorreu também uma diferença substancial de quase 27% entre o valor mínimo 
aceitável arbitrado pela UFRPE e a mediana das propostas desclassificadas. Referida diferença 
chama a atenção e induz o questionamento de que é possível que o orçamento-base da licitação 
esteja superava1iado' 

Adicionalmente, o acórdão salientou que uma proposta com valor reduzido em uma licitação 
pode resultar de uma estratégia empresarial legítima, não implicando, necessariamente, a 
inexequibilidade da proposta. 
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"(...) o Tribunal, em sua jurisprudência (Acórdãos 32512007, 309212014, ambos dÓ Plenário), 
apresentou exemplos de estratégias comerciais que podem levar uma empresa a reduzir sua margem 
de remuneração incluída em sua proposta de preços, a saber: (i) interesses próprios da empresa em 
quebrar barreiras impostas pelos concorrentes no mercado; ou (ii) incrementar seu portfólio; ou 
ainda (iii) formar um novo fluxo de caixa advindo do contrato. Em outras palavras, ainda que a 
proposta da licitante tenha sido inferior ao patamar de 75% do valor orçado pela Administração, a 
empresa pode ter motivos comerciais legítimos para fazê-lo, cabendo à Administração perquiri-los, 
dando oportunidade ao licitante para demonstrar a exequibilidade do valor proposto' 

Com base nesses fundamentos, o Tribunal de Contas da União reafirmou o entendimento 
consagrado na Súmula 262, reconhecendo que o mesmo raciocínio é aplicável à Lei n 2  14.133/2021. 

"Considerando ser esse um possível leading case em que se debate o tema, julgo oportuno que, em 
acréscimo à proposta da unidade técnica, se dê ciência à UFRPE que o critério definido no art. 59, § 
49, da Lei 14.13312021 conduz a uma presunção relativa de inexequibilidade de preços, devendo a 
Administração dar à licitante a oportunidade de demonstrar a exequibilidade de sua proposta, nos 
termos do art. 59, §2-°, da mesma lei' 

O Acórdão 803/2024 (Plenário, rel. Min. Benjamin Zymler, j. 24.4.2024) reconheceu que não é 
papel do Estado exercer "uma espécie de curatela dos licitantes" mediante a imposição de parâmetro 
absoluto de inexequibilidade de preços. Afinal, há uma evidente impossibilidade de a Administração 
Pública considerar, por meio de um critério legal objetivo, todas as nuances da atividade econômica. 
Confira-se: 

"Ao tutelar a lucratividade dos proponentes e a exequibilidade das propostas, o Poder Público 
interfere indevidamente na seara privada criando restrições indevidas para o setor produtivo 
praticar os preços que bem entender e, por conseguinte, também arcar com as consequências de suas 
decisões. 
25. Ainda que fosse possível estabelecer em lei regras realmente eficazes para analisar a 
exequibilidade, tais regras não poderiam captar diferentes tipos de decisão empresarial. A título de 
exemplo, cito o caso do particular que oferta preço inexequível porque deseja obter um determinado 
atestado de capacidade técnica para conseguir entrar em um novo mercado. É o custo de aquisição 
de um novo cliente, que muitas vezes o setor produtivo está disposto a incorrer." 

Desclassificar a empresa GUIATELLI PUBLICIDADE EVENTOS LTDA, a qual apresentou a 
proposta de maior vantajosidade financeira, com base em um desconhecimento das legislações e um 
formalismo exacerbado, visando o detrimento do interesse público, configura um flagrante desrespeito 
aos princípios que regem o processo licitatório, em especial o da economicidade. 

O edital do pregão eletrônico em comento nos diz o seguinte sobre a desclassificação da 
proposta: 

"6.20. Será desclassificada  a proposta que: 
6.20.1 contiver vícios insanáveis; 
6.20.2 não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
6.20.3 apresentar preços inexequíveis ou permaneceram acima do preço máximo definido para a 
contratação; 
6.20.4 não tiverem sua exequibilidade demonstrada, uando exigido pela Administração; 
6.20.5 apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 
desde que insanável." 
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No que diz respeito a IN SEGES/MPDG N. 5, DE 2017, no seu anexo Vil-A, corrobora com o Edital. 

"9.1. Serão desclassificadas as propostas que: 
a) contenham vícios ou ilegalidades; 
b) não apresentem as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência ou Projeto Básico; 
c) apresentarem preços finais superiores ao valor máximo estabelecido pelo órgão ou entidade 
contratante no ato convocatório, 
d) apresentarem preços que sejam manifestamente inexequíveis; e 
e) não vierem a comprovar sua exequibilidade, em especial em relação ao preço e a produtividade 
apresentada. 

9.4. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderá ser efetuada diligência, na forma do § 32 do art. 43 da Lei 
n 2  8.666, de 1993, para efeito de comprovação de sua exequibilidade, podendo ser adotado, dentre 
outros, os seguintes procedimentos: 
a) questionamentos junto à proponente para a apresentação de justificativas e comprovações em 
relação aos custos com indícios de inexequibilidade; 
b) verificação de Acordos, Convenções ou Dissídos Coletivos de Trabalho; 
c) levantamento de informações junto ao Ministério do Trabalho; 
d) consultas a entidades ou conselhos de classe, sindicatos ou similares; 
e) pesquisas em órgãos públicos ou empresas privadas; 
fl verificação de outros contratos que o proponente mantenha com a Administração ou com 
a iniciativa privada; 
g) pesquisa de preço com fornecedores dos insumos utilizados, tais como: atacadistas, lojas de 
suprimentos, supermercados efabrican tes; 
h) verificação de notas fiscais dos produtos adquiridos pelo proponente; 
i) levantamento de indicadores salariais ou trabalhistas publicados por órgãos de pesquisa; 
j) estudos setoriais; 
k) consultas às Fazendas Federal, Distrital, Estadual ou Municipal; e 
1) análise de soluções técnicas escolhidas e/ou condições excepcionalmente favorá veis que o 
proponente disponha para a prestação dos serviços. 

9.5. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e 
a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam o 
pedido; "(grifo nosso) 

O dispositivo legal mencionado estabelece uma série de procedimentos a serem seguidos para 
verificar a exequibilidade da proposta, dentre os quais se incluem a pesquisa de preços junto a órgãos 
públicos ou empresas privadas, bem como a verificação de contratos. 

A Administração não forneceu um modelo de planilha de custos para a análise da exequibilidade 
da proposta, e o Edital não faz nenhuma referência a um modelo específico. A empresa GUIATELLI 
PUBLICIDADE EVENTOS LTDA, vencedora da proposta mais vantajosa, não possui meios para presumir 
quais parâmetros o Pregoeiro consideraria adequados para a planilha de custos. 

Ademais, encaminharam-se duas planilhas com a finalidade de comprovar a exequibilidade da 
proposta, contudo, estas não foram aceitas pelo Pregoeiro. No mesmo arquivo, anexaram-se diversas 
notas fiscais e contratos firmados com outros entes da Administração Pública. Embora a empresa 
GUIATELLI PUBLICIDADE EVENTOS LTDA não tenha meios de prever o modelo de planilha de custos que 
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o Pregoeiro consideraria aceitável, estavam em anexo outros documentos que comprovam 
à exigência de exequibilidade, conforme estipulado na Instrução Normativa SEGES/MPDG nQ 5, de 2017. 

Embora o Pregoeiro tenha descartado essa documentação, alegando que as planilhas não 
contemplavam totalmente o que era exigido. Vejamos o que o Edital nos diz a respeito do erro de 
preenchimento de planilha: 

"6.24 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que 
não haja majoração do preço; 
6.24.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas;" 

Ao analisar o caso, ressaltamos o que diz a Instrução Normativa n 2  05/2017, do Ministério do 
Planejamento, "prevê que erros no preenchimento da planilha de custos não ensejam, por si só, a 
desclassificação da proposta, desde que a planilha possa ser ajustada sem a necessidade de majoração do 
preço ofertado". 

Dessa forma, "um simples erro na apresentação da planilha não implica, por si só, a 
desclassificação da proposta da impetrante com base nesse fundamento, sem a devida oportunidade para 
correção, desde que, obviamente, tal correção não implique alteração do lance vencedor, preservando-se 
o interesse público na contratação da proposta mais vantajosa". (TRF da 4 Região, Remessa Necessária 
Cível n 2  5022466-18.2019.4.04.7200/SC, Rei. Des. Marga Inge Barth Tessler, julgado em 20.10.2020.) 

Com o intuito de garantir a preservação da justa competição, cabe à Administração assegurar a 
efetividade da seleção da proposta mais vantajosa, superando eventuais vícios de julgamento que sejam 
sanáveis, sob pena de comprometer a lisura do procedimento licitatório com um formalismo excessivo e 
desnecessário. 

É relevante recordar o ensinamento do professor Dalmo de Abreu Daliari, segundo o qual a 
licitação não se configura como um concurso de destreza ou competência, mas como um instrumento 
voltado ao alcance do interesse público, cuja essência reside na justa competição material e na busca da 
proposta mais vantajosa para a Administração. 

A formalidade do processo licitatório não pode ser entendida como um simples ritualismo vazio, 
sem substância, que tenha como único propósito a adesão a normas sem a devida finalidade. O 
procedimento licitatório deve ser conduzido de maneira a assegurar a justa competição, tanto do ponto 
de vista formal quanto material, com foco na efetiva seleção da proposta mais vantajosa para a 
Administração. 

Nesse contexto, o interesse público deve ser a "estrela-guia" que orienta todas as etapas da 
licitação, sendo este um critério fundamental a ser avaliado no caso concreto. Qualquer interpretação que 
desvie desse norte, ou que se baseie em sofismas ou argumentos inadequados, deve ser afastada, pois o 
objetivo central da licitação é garantir a obtenção de uma proposta que atenda ao interesse público de 
forma clara e objetiva. 

Embora o processo licitatório tenha uma estrutura formalmente definida para evitar desvios e 
garantir a transparência, o formalismo não pode se sobrepor aos objetivos essenciais da licitação. A 
observância das formalidades deve ser equilibrada com a busca pela efetividade e pelo atendimento aos 
fins públicos da contratação. 

Portanto, é fundamental avaliar o núcleo central do princípio do interesse público e a 
legitimidade do ato administrativo, garantindo que a condução do processo licitatório e as decisões do 
pregoeiro sejam pautadas pelos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, assegurando, assim, 
a adequação da atuação pública aos objetivos licitatórios e o respeito aos direitos dos participantes. 

Por fim, em conformidade com as disposições legais e os entendimentos jurisprudenciais 
apresentados, é imperioso que a proposta da empresa GUIATELLI PUBLICIDADE EVENTOS LTDA seja 
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reconsiderada na presente licitação, com base nos seguintes fundamentos. Primeiramente, é acordo com 
o artigo 59, § 42, da Lei n 9  14.133/2021, a desclassificação de propostas com valor inferior a 75% do 
orçamento estimado pela Administração não é automática, configurando-se como uma presunção relativa 
de inexequibilidade, que pode ser afastado por meio de diligências, conforme preconizado no § 2 2  do 
mesmo artigo. 

Na análise ao Acórdão n 9  465/2024, observa-se que o Tribunal de Contas da União tem adotado 
uma interpretação que favorece a concessão de oportunidade ao licitante para demonstrar a 
exequibilidade de sua proposta, principalmente quando se verifica que valores inferiores ao orçamento 
estimado podem ser resultantes de estratégias legítimas da empresa ou de falhas na elaboração do 
orçamento-base. Além disso, a empresa GUIATELLI PUBLICIDADE EVENTOS LTDA apresentou 
documentos adicionais, como planilhas de custos e notas fiscais, que comprovam as previsões da 
execução do contrato, que não foram especificadas pelo pregoeiro. 

Considerando ainda que erros no preenchimento da planilha de custos não ensejam 
desclassificação automática, desde que não alterem o preço proposto, é imperativo que seja assegurado a 
GUIATELLI PUBLICIDADE EVENTOS LTDA a oportunidade de corrigir eventuais falhas na documentação, 
sem que haja prejuízo para a proposta vencedora, conforme disposto na Instrução Normativa 
SEGES/MPDG n 2  5, de 2017. 

Dessa forma, a desclassificação da proposta da empresa GUIATELLI PUBLICIDADE EVENTOS 
LTDA, sem a análise das diligências e das possibilidades de correção, configuraria um formalismo 
excessivo e uma violação aos princípios da economicidade e da razoabilidade, comprometendo o 
interesse público e a justa concorrência. Por todo o exposto, é necessária a reconsideração da 
desclassificação da proposta da empresa GUIATELLI PUBLICIDADE EVENTOS LTDA, com a realização das 
diligências para permitir aferir a sua exequibilidade e, consequentemente, a manutenção da sua proposta 
como vencedora, em conformidade com a legislação e a jurisprudência. 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA DA EMPRESA UNNA EVENTOS LTDA 

Como forma de atender aos requisitos da qualificação técnica estabelecida no Edital, foi 
apresentado um contrato firmado entre a empresa UNNA EVENTOS LTDA e a empresa DI GREGORIO 
BUFFET LTDA. Este contrato se refere a um evento programado para ocorrer no dia 08 de junho de 2024, 
com término previsto para o dia 09 de junho de 2024, abrangendo uma gama de serviços diversos, 
totalizando o valor de R$ 8.260,00 (oito mil duzentos e sessenta reais). 

No que tange à documentação de habilitação da empresa, foi anexada a Anotação de 
Responsabilidade Técnica (ART) da engenheira eletricista IVANA ANGÉLICA ANDRADE MENDES, a qual 
também faz referência ao referido contrato, para fins de concessão de acervo operacional. Além disso, o 
mesmo contrato foi utilizado para a emissão da certidão de acervo técnico da arquiteta e urbanista 
ISADORA GOMES DOS SANTOS. Contudo, neste caso, foi incluída, juntamente com o contrato, uma nota 
fiscal emitida pela Prefeitura de Fortaleza, referente ao serviço mencionado. 

A nota fiscal em questão possui o número de NFS-e 1 e o código de validação 672332673. Ao ser 
consultada no site eletrônico da Prefeitura de Fortaleza 
(https://iss.fortaleza.ce.gov.br/grpfor/pagesPublic/validarNota.seam)  para validação, constata-se que 
essa nota fiscal foi tirada apenas para conseguir documentações nos órgãos CREA E CAU, após conseguir 
a ART E CAT nos respectivos órgãos, o licitante CANCELOU a nota fiscal tornando sua habilitação e 
exequibilidade inválidos. 

Ademais, durante uma visita técnica ao local, constatou-se a impossibilidade de execução dos 
serviços mencionados. Isso pode ser verificado por meio do Instagram @digregoriobuffet, onde, no dia 8 
de junho de 2024, foi realizado um casamento. As fotos e vídeos desse evento mostram que não houve 
montagem do palco, tenda, praticáveis, locação de banheiros químicos, e que a produção foi realizada por 
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um cerimonialista. Bastando realizar uma diligência no local do Di Gregório Buffet para verificar 
veracidade dos fatos. 

Diante desses elementos, é possível concluir que o referido contrato é inexegível, uma vez que 
não existe nota fiscal válida que comprove sua regularidade e legitimidade e que sua execução foi 
inexistente. 

O poder-dever de diligência deve ser exercido de forma legítima e fundamentada, com o objetivo 
de garantir a prevalência do interesse público sobre o privado. Assim, é necessário buscar a verdade real 
para que as decisões nos processos licitatários sejain legítimas. No caso em questão, a Administração tem 
o dever de diligenciar em relação ao contrato, uma vez que já está comprovada sua irregularidade. 

III - DOS PEDIDOS 

Em sintase: 

a) Que a empresa GUIATELLI PUBLICIDADE & EVENTOS LTDA seja habilitada no certame; 
b) Que a empresa GUIATELLI PUBLICIDADE & EVENTOS LTDA seja convocada para 

apresentar a sua documentação; e 
c) Que a empresa UNNA EVENTOS LTDA seja inabilitada do certame. 

Diante do exposto, requer a lídima justiça. 

1. O Deferimento Integral do Recurso interposto, pelas razões e fundamentos expostos; 

2. Caso o Douto Pregoeiro opte por manter sua decisão, REQUEREMOS, com fulcro no art. 
90 da Lei 10.520 de 2002 cumulado com art. 165, II, § 2, da Lei 14133 de 2021, e no Princípio do Duplo 
Grau de Jurisdição, que seja remetido o processo para apreciação por autoridade superior competente. 

Termos em que, pede o deferimento. 

EDILiSON CÉSAR CARDOSO o,gARAÚJ T  
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